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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. NULIDADE DA BUSCA DOMICILIAR. 
MERA REITERAÇÃO. 2. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. 
PACIENTE CONHECIDO COMO CHEFE DO TRÁFICO. 
FUNDADAS RAZÕES PRESENTES. 3. OUTRAS NULIDADES 
SUSCITADAS EM REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO COMO SEGUNDA APELAÇÃO. 4. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. No que concerne à busca domiciliar, a matéria já foi analisada pelo 
STJ, no julgamento do HC 898.392/GO, interposto contra o acórdão que 
julgou o recurso de apelação, e julgado em 18/3/2024. No referido writ, 
ficou consignado "os agentes só entraram na casa do paciente, que é 
conhecido como "chefe de comercialização de drogas", após verificarem 
que este estava portando documento falso e tinha fotos de drogas, além 
de ter indicado onde morava, bem como onde estava a droga. [...] a 
diligência não foi arbitrária, mas decorreu de coleta progressiva de 
elementos que levaram, de forma válida, à conclusão segura de 
ocorrência de crime permanente no local, não se verificando a nulidade 
apontada".
2. Quanto à alegada nulidade da busca pessoal, tem-se manifesta a 
existência de fundadas razões para a abordagem do paciente, uma vez 
que os policiais, que estavam em patrulhamento, o reconheceram como 
o "chefe" do tráfico de drogas no Residencial Buena Vista, circunstância 
que justificou sua abordagem. Ademais, diante da apresentação de 
documento falso, tem-se plenamente indicadas as fundadas razões para a 
busca pessoal e domiciliar. Desse modo, a busca pessoal traduziu 
exercício regular da atividade investigativa promovida pela autoridade 
policial.
3. Quanto às demais nulidades alegadas, considerou-se que "somente em 
casos excepcionalíssimos é que a imutabilidade da coisa julgada pode 
ser desfeita. Nestes termos, não se verificando hipótese de contrariedade 
ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos, consoante 
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previsão do artigo 621, do Código de Processo Penal, a revisão criminal 
não pode ser utilizada para mero reexame de fatos e provas, como se 
fosse uma apelação para desconstituir condenação".
- O acórdão impugnado encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, que é no sentido de que "A revisão 
criminal não deve ser usada como um segundo recurso de apelação, pois 
o acolhimento da pretensão revisional reveste-se de excepcionalidade, 
cingindo-se às hipóteses em que a contradição à evidência dos autos seja 
manifesta, induvidosa, a dispensar a interpretação ou a análise subjetiva 
das provas produzidas. [...]. Ademais, não se verifica ilegalidade 
flagrante, pois a análise do pleito absolutório demandaria o 
revolvimento de fatos e provas, providência inviável em habeas corpus, 
de cognição sumária. (AgRg no HC n. 828.144/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
28/6/2024.)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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previsão do artigo 621, do Código de Processo Penal, a revisão criminal 
não pode ser utilizada para mero reexame de fatos e provas, como se 
fosse uma apelação para desconstituir condenação".
- O acórdão impugnado encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, que é no sentido de que "A revisão 
criminal não deve ser usada como um segundo recurso de apelação, pois 
o acolhimento da pretensão revisional reveste-se de excepcionalidade, 
cingindo-se às hipóteses em que a contradição à evidência dos autos seja 
manifesta, induvidosa, a dispensar a interpretação ou a análise subjetiva 
das provas produzidas. [...]. Ademais, não se verifica ilegalidade 
flagrante, pois a análise do pleito absolutório demandaria o 
revolvimento de fatos e provas, providência inviável em habeas corpus, 
de cognição sumária. (AgRg no HC n. 828.144/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
28/6/2024.)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por TARCISIO FELIPE DE SOUZA 

contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

Consta dos autos que o paciente foi condenado definitivamente como incurso 

no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 e no art. 304 do Código Penal, à pena total de 8 

anos e 2 meses de reclusão, em regime fechado, em virtude da apreensão de 601 gramas 

de crack e de 949 gramas de maconha, além de uma CNH falsa. Irresignada, a defesa 

ajuizou revisão criminal, a qual foi julgada nos termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 25):

REVISÃO CRIMINAL. 1) TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
PRELIMINAR DE NULIDADE. DESPROVIMENTO. Presentes as fundadas 
suspeitas da prática delitiva, não há que se falar em nulidade das provas 
decorrentes da abordagem policial. 2) REEXAME DA MATÉRIA. AUSÊNCIA 
DAS HIPÓTESES DESCRITAS NO ARTIGO 621 DO CPP. Verificando-se 
que a pretensão do requerente não se amolda a nenhuma das hipóteses 
previstas no artigo 621, incisos I a III, do Código de Processo Penal, 
almejando tão somente o reexame do contexto fático-probatório já 
devidamente apreciado pelo juízo singular e reavaliado em grau de recurso, 
julga-se o autor carecedor do direito de ação. AÇÃO REVISIONAL 
CONHECIDA E DESPROVIDA.

 

No mandamus, a defesa aduziu, em síntese, que a busca pessoal realizada no 

paciente seria ilegal, bem como o acesso ao seu telefone celular. Sustentou, no mais, 

ilegalidade do interrogatório informal realizado em via pública e do posterior ingresso em 

seu domicílio. Contudo, a ordem não foi conhecida.

 

No presente agravo regimental, a defesa reitera que "A abordagem ocorreu por 
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puro ato discricionário, em detrimento a atuação policial ostensiva, de preservação da 

ordem, segurança e do livre direito de ir e vir das pessoas". No mais, reitera os 

argumentos trazidos na impetração.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a defesa se insurge 

contra a busca pessoal realizada no paciente, o acesso ao seu telefone celular, o 

interrogatório informal realizado em via pública e o posterior ingresso em seu domicílio.

No que concerne à busca domiciliar, reitero que a matéria já foi analisada pelo 

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Habeas Corpus 898.392/GO, interposto 

contra o acórdão que julgou o recurso de apelação, e julgado em 18/3/2024.

No referido writ, ficou consignado "os agentes só entraram na casa do 

paciente, que é conhecido como "chefe de comercialização de drogas", após verificarem 

que este estava portando documento falso e tinha fotos de drogas, além de ter indicado 

onde morava, bem como onde estava a droga. [...] a diligência não foi arbitrária, mas 

decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à conclusão 

segura de ocorrência de crime permanente no local, não se verificando a nulidade 

apontada".

A propósito, transcrevo a ementa:

PENAL E PROCESSO PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. 1. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PEDIDO 
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 2. NULIDADE DA BUSCA 
PESSOAL. ACESSO INDEVIDO AO CELULAR. VIOLAÇÃO DO DIREITO À 
NÃO AUTOINCRIMINAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 3. NULIDADE 
DA BUSCA DOMICILIAR. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. 
PACIENTE EM FLAGRANTE DELITO. PORTE DE DOCUMENTO FALSO. 
CONHECIDO DOS MEIOS POLICIAIS. 4. PEDIDO CONHECIDO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL, A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Diante da ausência de previsão legal de pedido de reconsideração e 
verificada a observância ao prazo de interposição, conheço do presente 
pedido como agravo regimental.
2. Dentre as alegações defensivas, a Corte local analisou apenas a suscitada 
ilicitude do ingresso no domicílio do paciente, não tendo os demais temas 
sido previamente submetidos ao crivo do Tribunal de origem. Portanto, não 
houve manifestação da Corte local sobre as demais nulidades, motivo pelo 
qual não é possível conhecer do writ no ponto, sob pena de indevida 

Documento eletrônico VDA44625034 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 25/11/2024 18:21:09
Código de Controle do Documento: 840e25dd-e707-4156-8900-1b51b4e12210



supressão de instância.
- De fato, "é vedada a apreciação per saltum da pretensão defensiva, sob 
pena de supressão de instância, uma vez que compete ao Superior Tribunal de 
Justiça, na via processual do habeas corpus, apreciar ato de um dos 
Tribunais Regionais Federais ou dos Tribunais de Justiça estaduais (art. 105, 
inciso II, alínea a, da Constituição da República)" (EDcl no HC 609.741/MG, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/9/2020, DJe 
29/9/2020).
3. Não há se falar em ilicitude da busca domiciliar, uma vez que os policiais 
verificaram a situação de flagrante delito antes mesmo da diligência. De fato, 
os agentes só entraram na casa do paciente, que é conhecido como "chefe de 
comercialização de drogas", após verificarem que este estava portando 
documento falso e tinha fotos de drogas, além de ter indicado onde morava, 
bem como onde estava a droga. Constata-se, portanto, que a diligência não 
foi arbitrária, mas decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram, 
de forma válida, à conclusão segura de ocorrência de crime permanente no 
local, não se verificando a nulidade apontada.
4. Pedido de reconsideração conhecido como agravo regimental, a que se 
nega provimento.
(RCD no HC n. 898.392/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 16/4/2024.)

 

Nesse contexto, apesar de o presente habeas corpus não revelar mera 

reiteração, uma vez que impugna acórdão distinto, qual seja, o proferido na revisão 

criminal, tem-se que a matéria já foi efetivamente examinada pelo Superior Tribunal de 

Justiça, concluindo-se pela ausência de nulidade, conforme acima transcrito. Dessa 

forma, não é possível examinar novamente o tema.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. MERA REITERAÇÃO. HC 530.284/SP. ACÓRDÃOS 
DISTINTOS. MESMO PEDIDO E CAUSA DE PEDIR. 2. ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. REVISÃO CRIMINAL. TEMAS NÃO ENFRENTADOS. 3. 
DOSIMETRIA. ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. 11KG DE MACONHA. 4. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Embora o presente mandamus se insurja contra acórdão distinto, tem-se 
que possui o mesmo pedido e causa de pedir do Habeas Corpus n. 
530.284/SP, da minha relatoria, julgado em 27/4/2020, ocasião em que não 
verifiquei ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.
- É de se considerar que "é pacífico o entendimento firmado nesta Corte de 
que não se conhece de habeas corpus cuja questão já tenha sido objeto de 
análise em oportunidade diversa, tratando-se de mera reiteração de pedido" 
(AgRg no HC n. 531.227/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 10/09/2019, DJe 18/09/2019).
2. Ademais, sendo o acórdão impugnado o proferido em revisão criminal, 
constata-se que nenhum dos temas trazidos pelo impetrante foram 
enfrentados no referido acórdão, que se limitou a afirmar inexistir 
"argumento ou fato novo capaz de alterar a decisão anteriormente proferida" 
(e-STJ fls. 30/31).
3. Quanto à pena-base, tem-se que a elevação em 1/4 se revela proporcional, 
haja vista a grande quantidade de droga apreendida - mais de 11kg de 
maconha -, elemento que claramente denota a gravidade concreta da 
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conduta, a exigir uma resposta mais enfática do julgador na fixação da pena.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 796.091/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023.)

 

Quanto à alegada nulidade da busca pessoal, registro, em um primeiro 

momento, que a jurisprudência desta Corte Superior tem entendido que a revista pessoal 

sem autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante de fundadas suspeitas 

de que a pessoa oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios 

criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou 

contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, na forma do disposto no § 2º do 

art. 240 e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal.

Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a exigência legal, por si sós 

[para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 

identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e 

não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, 

no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 

elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como 

suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard 

probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, 

Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 

25/4/2022).

A Corte local, ao analisar a alegação defensiva, considerou que (e-STJ fl. 23):

[...] a decisão do colegiado afirmou que a abordagem policial ocorreu 
porque o requerente era conhecido como o “chefe” do tráfico de drogas no 
Residencial Buena Vista.
Nesse passo, em que pese os argumentos do requerente, tem-se que o juiz 
singular soube abstrair do substrato probatório o necessário convencimento 
para decidir e condenar o réu, de modo a alcançar a verdade real e impor 
resguardo à saúde pública, sendo essa decisão confirmada pelo acórdão ora 
combatido.
[...].
Além disso, o juiz destacou que durante a investigação, o requerente entregou 
seu celular aos policiais, no qual foram descobertas fotos de drogas, uma 
balança de precisão, um cartão bancário em nome de Maria Marly Fiaia de 
Souza e conversas de aplicativos relacionados ao tráfico de drogas.
Diante desses fatos, a polícia militar pediu reforço e, após o requerente 
fornecer seu endereço, foram até sua casa, onde encontrou drogas, dinheiro 
em grande quantidade e uma balança de precisão, resultando em sua prisão 
em flagrante.

 

Reafirmo, assim, ser manifesta a existência de fundadas razões para a 
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abordagem do paciente, uma vez que os policiais, que estavam em patrulhamento, o 

reconheceram como o "chefe" do tráfico de drogas no Residencial Buena Vista, 

circunstância que justificou sua abordagem. Ademais, diante da apresentação de 

documento falso, tem-se plenamente indicadas as fundadas razões para a busca pessoal e 

domiciliar. Desse modo, a busca pessoal traduziu exercício regular da atividade 

investigativa promovida pela autoridade policial.

A propósito:

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS, 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO, USO DE DOCUMENTO 
FALSO E FALSA IDENTIDADE. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA (8KG DE HAXIXE). GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA E DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. ILEGALIDADE DO FLAGRANTE. INEXISTÊNCIA. REEXAME 
DAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. EXCESSO DE 
PRAZO E NULIDADES PROCESSUAIS SUSCITADAS NO PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO DA LIMINAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS 
CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDO E DENEGADO.
1. A Paciente foi presa em flagrante, no dia 08/11/2019, como incursa no art. 
33, caput, da Lei n. 11.343/2006 e nos arts. 304, c.
c. o art. 297, caput, e 307 do Código Penal, em concurso material, na posse 
de 8,100kg (oito quilos e cem gramas) de haxixe e 1g (um grama) de cocaína 
e de documentos falsos, que usou para identificar-se.
2. A prisão preventiva encontra-se pautada na gravidade concreta da 
conduta, demonstrada pela quantidade de droga apreendida com a Paciente, 
que indica que faz do tráfico de entorpecentes o seu meio de vida, somada ao 
fato de se valer de documentos falsos para dificultar sua identificação, 
tornando manifesta a necessidade do cárcere cautelar, para a garantia da 
ordem pública e da instrução processual.
3. O acórdão impugnado expressamente reconheceu que a Paciente 
apresentou documento falso no momento da abordagem policial, 
despertando suspeitas, não subsistindo, assim, a alegação de nulidade do 
flagrante porque a busca pessoal que culminou na apreensão das drogas e 
documentos falsos foi fundada exclusivamente em denúncia anônima. E, na 
hipótese dos autos, para afastar a dinâmica dos fatos trazida pelo acórdão 
impugnado, seria necessário reexame aprofundado de provas, desiderato 
esse inviável na via estrita do habeas corpus.
4. De todo modo, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, "a denúncia anônima pode dar início à investigação, desde que 
corroborada por elementos informativos prévios que denotem a 
verossimilhança da comunicação" (RHC n. 59.542/PE, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 14/11/2016).
5. As teses de excesso de prazo, da existência de fatos novos e de nulidades 
ocorridas no decorrer da instrução devem ser primeiro arguidas no Tribunal 
a quo, que detém a competência para análise de eventual constrangimento 
ilegal. Com efeito, esta Corte Superior não pode se manifestar 
originariamente sobre excepcional situação superveniente, sob pena de 
supressão de instância.
6. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, denegada a 
ordem.
(HC n. 569.233/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
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23/6/2020, DJe de 4/8/2020.)
 

Não se vislumbra, portanto, qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 

"amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja 

atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade 

policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito 

de raça ou classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca 

pessoal, o que não se verificou no caso". (AgRg no HC n. 832.832/GO, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)

De fato, nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado 

não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos suspeitos do 

alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela ciência 

aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança 

pública" (RHC 229.514/PE, julgado em 28/8/2023).

Quanto à alegada nulidade do acesso ao seu telefone celular e do interrogatório 

informal realizado em via pública, considerou-se que "somente em casos 

excepcionalíssimos é que a imutabilidade da coisa julgada pode ser desfeita. Nestes 

termos, não se verificando hipótese de contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à 

evidência dos autos, consoante previsão do artigo 621, do Código de Processo Penal, a 

revisão criminal não pode ser utilizada para mero reexame de fatos e provas, como se 

fosse uma apelação para desconstituir condenação".

Como visto, o acórdão impugnado encontra-se em consonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior, que é no sentido de que "A revisão criminal não 

deve ser usada como um segundo recurso de apelação, pois o acolhimento da pretensão 

revisional reveste-se de excepcionalidade, cingindo-se às hipóteses em que a contradição 

à evidência dos autos seja manifesta, induvidosa, a dispensar a interpretação ou a análise 

subjetiva das provas produzidas. [...]. Ademais, não se verifica ilegalidade flagrante, pois 

a análise do pleito absolutório demandaria o revolvimento de fatos e provas, providência 

inviável em habeas corpus, de cognição sumária. (AgRg no HC n. 828.144/SP, relator 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024.)

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO HÁ MAIS DE CINCO ANOS. TESE DE 
NULIDADE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NAS DECISÕES DO 
PRIMEIRO GRAU. PRECLUS ÃO. REVISÃO CRIMINAL POR MEIO DE 
WRIT. SEGUNDA APELAÇÃO CRIMINAL. INCOMPETÊNCIA DO STJ. 
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REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS 
PRINCIPAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.
II - No caso concreto, o feito principal transitou em julgado em 
fevereiro/2018. Contudo, de acordo com as razões aqui apresentadas, sequer 
caberia a revisão criminal, por ausência de seus pressupostos, quais sejam, 
os requisitos do art. 621, incisos, do Código de Processo Penal.
III - Acerca da preclusão temporal da matéria já de conhecimento da defesa 
quando do processo principal, em insurgência apenas anos depois do trânsito 
em julgado da ação penal de origem, esta Corte Superior entende, sob o 
prisma dos princípios da lealdade processual e do respeito à coisa julgada 
(segurança jurídica), mesmo que em se tratando de uma suposta alegada 
nulidade absoluta, pela impossibilidade de manejo do writ como forma de se 
obter uma segunda apelação criminal.
IV - É iterativa a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de ser imprópria a via do habeas corpus (e do seu recurso) para a análise de 
teses que demandem incursão no acervo fático-probatório. Precedentes.
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 873.600/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 27/8/2024.)

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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QUINTA TURMA
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO
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IMPETRANTE : ANTONIO LUCAS DO CARMO ARAUJO
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TARCISIO FELIPE DE SOUZA (PRESO)
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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